PARECER Nº 3301, DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 770, DE 2005.


De autoria do Senhor Governador do Estado de São Paulo, o projeto em epígrafe objetiva instituir o PAC- Programa de Ação Cultural, que consiste em oferecer apoio e patrocínio a produção artística e cultural, nos mais variados segmentos. Para este programa o projeto de lei propõe uma ação combinatória de três instrumentos complementares: Recursos orçamentários a serem fixados e distribuídos anualmente a Secretaria da Cultura, Recursos oriundos do Fundo Administrativo de Cultura, instituído através da Lei 10.294, de 3 de dezembro de 1968; Incentivo fiscal, através de renúncia fiscal do ICMS.


Nos termos do item 1 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta no dia correspondente á 161ª Sessão Ordinária, tendo recebido 33 emendas.       



  Na seqüência do processo legislativo foi à propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º do Regimento citado.


Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados, para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria.


Ao fazê-lo verificamos que a proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24 caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.

Do Mérito da Propositura


Quanto ao mérito da propositura, inegável a emergencial necessidade do Estado de São Paulo em oferecer mecanismos de apoio financeiro e incentivo à produção cultural e artística, tão desprovida de apoio estatal e a mercê da boa vontade de empresas patrocinadoras. Ademais, o projeto prevê três instrumentos de apoio: recursos orçamentários a serem fixados anualmente, incentivo fiscal de ICMS e recursos oriundos do Fundo Estadual de Cultura, com a proposta de criar um programa cultural que ofereça apoio financeiro e patrocínio, o que corresponde a uma série de novas e significativas oportunidades a cultura e arte. 

Em que pese a louvável iniciativa do chefe do executivo em encaminhar esta propositura, há que se ressaltar a necessidade de se fazer algumas alterações e inserções, a fim de adequá-la sob os aspectos constitucional, legal, jurídico, temporal e factual e assim adaptá-la aos reais anseios da comunidade artística e cultural, que como citada na nobre justificativa do Sr. Governador, espera há tempos por uma lei que atenda a grande maioria dos seus anseios e necessidades.

Destarte, a primeira alteração que entendemos ser essencial é a de unificar e ampliar os segmentos artísticos que poderão se beneficiar do Programa de Ação Cultural criado pela proposta de lei. Assim, para melhor entendimento da lei e visando evitar conflitos de interpretação, suprimos o artigo 8º, que possui objeto semelhante ao do artigo 4º e inserimos no artigo 4º todos os segmentos artísticos que poderão fazer jus dos recursos e benefícios oriundos do PAC. 

Um ponto que merece destaque é a necessidade de se fixar ao menos um piso, uma receita mínima a ser enviada anualmente ao PAC- Programa de Ação Cultural, pois muito embora saibamos das ótimas intenções do Executivo, especialmente da Secretaria da Cultura em relação a este Programa, é preciso garantir uma verba mínima a ser repassada anualmente. Neste sentido é que propomos a inserção de um dispositivo que vincule ao Fundo Estadual de Cultura, que constitui uma das três fontes de recursos do PAC, o envio de recursos anuais com valor nunca inferior a 0,2% da arrecadação do ICMS correspondente ao exercício imediatamente anterior. 

Outro aspecto de fundamental importância na propositura é o ressurgimento do Fundo Estadual de Cultura, instituído pela Lei nº. 10.294 de 3 de dezembro de 1968, instrumento de fomento de significativa relevância ao setor. 

Não obstante a existência deste Fundo, o grande lapso temporal existente entre a promulgação da lei e os tempos atuais inevitavelmente nos leva a necessidade de se fazer algumas alterações no corpo da lei, motivo pelo qual propomos que seja reforçada a sua vigência e também que sejam incluídas algumas adaptações, dos pontos de vista jurídico e temporal, a fim de que seu texto e seu alcance atendam a realidade atual do mundo cultural e artístico, que sofreu significativas mutações nestes últimos 37 anos.  

Nesta vertente é a emenda proposta neste parecer que além de propor alterações no projeto de lei, também propõe suprimir, alterar e acrescentar artigos a Lei nº 10.294, de 3 de dezembro de 1968, cuja alteração através de emenda ao Projeto de Lei nº 770/2205 é perfeitamente possível em razão da pertinência temática e correlação entre as normas.

Destarte, na lei que institui o Fundo Estadual de Cultura se faz necessária à inserção de quatro tópicos essenciais a sua eficácia e real abrangência: - receita fixa; distribuição justa e proporcional de recursos a cada um dos principais segmentos culturais; inscrição mediante editais públicos que regerão regras para apresentação de projetos; criação de um conselho paritário e constituído por representantes do governo e dos segmentos artísticos culturais. 

Das Emendas

Tendo em vista o grande número de emendas apresentadas ao projeto de lei, segue um breve resumo da finalidade de cada uma delas.

-Emendas nº. 01, 02, 06, 11, 13, 14, 16,20 e 25, visam acrescentar incisos ao artigo 4º, que elenca os segmentos artísticos que poderão receber recursos do PAC, e ampliar este rol com a inserção das seguintes áreas: rodeio e festas de peão de boiadeiro, dança, eventos carnavalesco, ópera, artes plásticas, arquitetura, artes visuais e artesanato,cinema, patrimônio histórico e artístico, folclore, pesquisa e documentação, bibliotecas, arquivos e centros culturais, teatro, bolsas de estudo para cursos de caráter cultural ou artístico, programas de rádio e televisão com finalidade cultural, social e prestação de serviços à comunidade.

- Emendas nº. 4,5,9,10, 20,28,33, visam acrescentar incisos ao artigo 8º, que possui objeto semelhante ao artigo 4º, ao elencar quais segmentos poderão pleitear os benefícios do PAC, ampliando também este rol, com a inserção das seguintes áreas: dança, eventos carnavalesco e desfiles de escola de samba, hip hop, eventos carnavalescos e escolas de samba.

-Emenda nº. 3 objetiva incluir na propositura critérios para  distribuição de recursos seja descentralizada de forma a beneficiar projetos culturais desenvolvidos nas pequenas cidades do Estado.

-Emendas nº. 07 e 08 propõem alterações na propositura no sentido de estabelecer critérios que assegurem maior fiscalização e transparência ao Programa de Ação Cultural.  

- Emenda nº. 12 visa ampliar a constituição de receitas que comporão o Programa de Ação Cultural, fixando em 0,2% da receita do ICMS da cota parte do Estado, relativa ao incentivo fiscal disposto na propositura.

-Emenda nº. 15 visa ampliar o rol constante do artigo 2º que trata dos objetivos do PAC, incluindo o apoio e patrocínio de pesquisas e projetos de formação cultural e a diversidade cultural.

-Emenda nº. 17 acrescenta ao artigo 1º a obrigatoriedade de seleção dos projetos a serem patrocinados através de editais públicos de concorrência.

-Emenda nº18 visa criar um Núcleo de Acompanhamento de Aplicação dos recursos do programa, para acompanhar toda aplicação de recursos do Programa.

-Emenda nº. 19 visa à criação de um Conselho Estadual de Cultura, de caráter fiscal e deliberativo, composto por representantes do executivo e da sociedade civil.

-Emenda nº. 21 visa também instituir um Conselho Estadual da Cultura , paritário e fiscal e deliberativo, e também fixa uma equilibrada distribuição de recursos aos segmentos artísticos que fazem jus aos benefícios do Programa, aos programas públicos municipais e ao projetos oriundos de OSCIPS.

-Emenda nº. 22 visa descrever as fontes de recursos do Fundo Estadual de Cultura instituído pela Lei nº. 10.294, de 03 de dezembro de 1968.

- As Emendas nº23, 24, 26, 27, 29, 30, 31, 32, muito embora não estejam colacionadas ao projeto de lei nº. 770/2005, foram publicadas e visam incluir segmentos que possam se beneficiar do PAC, bem como tornar o conselho mais equilibrado e paritário.

Da análise das 33 emendas supracitadas, cabe-nos aduzir que em sua grande maioria são pertinentes e necessárias, vindo a aprimorar o objetivo do Programa de Ação Cultural constante na propositura original.

Malgrado a análise positiva das emendas apresentadas, este relatório irá rejeitá-las individualmente, em razão de que o objeto de sua grande maioria encontra-se contemplada na emenda apresentada neste parecer, que objetiva aprimorar e ampliar os benefícios do PAC- Programa de Ação Cultural, instituído por esta louvável propositura, que deve ser aprovada acrescida da emenda descrita abaixo. 

Emenda nº.                      ao Projeto de Lei nº 770/2005

-Dê-se a seguinte redação aos artigos 3º, incisos I, II e III, 4º, incisos I a XX e 13 do projeto de lei em epígrafe; acrescente-se o parágrafo único e incisos I, II, III ao artigo 13, suprima-se o item 2, do §1º, do artigo 5º e o artigo 8º da mesma propositura, renumerando-se os demais:

“Art. 3º. O PAC será constituído pelas seguintes receitas:

I- Recursos específicos fixados pela Secretaria da Fazenda, e consignados no orçamento anual da Secretaria da Cultura,Ciência e Tecnologia,   denominados “Recursos Orçamentários”.

II- Recursos oriundos do Fundo Estadual da Cultura instituído pela Lei nº 10.294, de 03 de dezembro de 1968, com dotação orçamentária própria, nunca inferior a 0,2% da arrecadação do ICMS referente ao exercício imediatamente anterior.

III- Recursos provenientes do Incentivo Fiscal que ficará limitado a até 0,2% da parte estadual da arrecadação anual do ICMS relativamente ao montante máximo de recursos disponíveis, a ser fixado em cada exercício pela Secretaria da Fazenda.”

“Art. 4º. ....

I - Cinema;

II - Vídeo

III- Artes Plásticas, Visuais e design ;

IV- Circo;

V- Cultura Popular;

VI- Dança;

VII- Literatura;

VIII- Música;

IX- Teatro;

X- Museu;

XI- Patrimônio Histórico e Artístico;

XII- Pesquisa e documentação;

XIII- Bibliotecas, arquivos e centros culturais;

XIV- Hip Hop

XV- Eventos Carnavalescos e escolas de samba

XVI- Bolsas de estudo para cursos de caráter cultural ou artístico, ministrados em instituições nacionais ou internacionais sem fins lucrativos;

XVII- Programas de rádio e televisão com finalidades cultural, social e de prestação de serviços à comunidade

XVIII- Projetos especiais- primeiras obras, experimentações, pesquisas, publicações, cursos, viagens, resgate de modos tradicionais de produção, desenvolvimento de novas tecnologias para as artes e para a cultura; e preservação da diversidade cultural.

XIX- Restauração e Conservação de bens protegidos por órgão oficial de preservação.

XX- Recuperação, construção e manutenção de espaços de circulação da produção cultural no estado de São Paulo.”

“Artigo 13 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Lei nº 8.819, de 10 de junho de 1994, revigorando-se os efeitos da Lei nº 10.294 de 3 de dezembro de 1968.

Parágrafo único. A Lei nº 10.294, de 3 de dezembro de 1968, cujos efeitos são revigorados pelo caput deste artigo, passa a vigorar com as seguintes alterações:

I – Os artigos 1º, 16, 17, 19 e 20 passam a vigorar com a seguinte redação:

‘Artigo 1º. A política do Estado no amparo à cultura, em cumprimento ao disposto no artigo 259 da Constituição do estado de São Paulo, obedecerá às diretrizes e condições estabelecidas nesta Lei.’

‘Artigo 16º - É criado o FUNDO ESTADUAL DE ARTE E CULTURA DE SÃO PAULO, vinculado à Secretaria de Estado da Cultura, com dotação orçamentária nunca inferior a 0,2% da arrecadação do ICMS referente ao exercício imediatamente anterior, tendo como finalidade o apoio à pesquisa, criação e circulação de obras e atividades artísticas e culturais através de:

 I. Projetos artísticos e culturais propostos por pessoas físicas ou jurídicas, com ou sem fins lucrativos, e que tenham residência ou sede no Estado de São Paulo.

II. Programas públicos estabelecidos em leis municipais que, através de concursos públicos, destinem recursos no Orçamento do Município para projetos de artistas e produtores culturais locais.

§1º Fica vedada a concessão de recursos do FUNDO a obras, produtos, eventos ou quaisquer projetos destinados a circuitos ou coleções particulares.

§2º - Fica vedada a concessão de recursos do FUNDO a institutos, fundações ou associações vinculadas a organizações privadas que tenham fins lucrativos e não tenham na arte e na cultura uma de suas principais atividades.

§3º - Fica vedada a concessão de recursos do FUNDO a qualquer órgão, despesa ou projeto da Administração Pública direta ou indireta, seja ela municipal, estadual ou federal.’

‘Artigo 17 – Constituirão receitas do Fundo Estadual de Arte e Cultura:

I. Dotação orçamentária própria nunca inferior a 0,2% da arrecadação do ICMS referente ao exercício imediatamente anterior. 

II- as doações e contribuições dos governos federal, estaduais e municipais de autarquias e de sociedades de economia mistas;

III- as doações e contribuições das pessoas físicas ou jurídicas de direito privado;

IV- contribuições de organismos internacionais, baseadas em convênios;

V- juros de depósitos ou de operações de crédito do próprio Fundo;

VI- receitas obtidas conforme legislação sobre máquinas de diversão eletrônicas e eletromecânicas, de concurso de prognósticos, dos tipos sorteadoras de resultados instantâneos e de vídeo bingo.

VII- quaisquer outras receitas que, legalmente, possam incorporar-se ao Fundo.’

‘Artigo 19. Será criado o CONSELHO DE ARTE E CULTURA DO FUNDO, composto por 19 (dezenove) membros, assim escolhidos:

I. o Secretário de Estado da Cultura ou seu representante, que será o Presidente do CONSELHO;

II. 09 (nove) membros indicados pelo Secretário de Estado da Cultura, cada um deles com notório saber em 01 (uma) das áreas artístico-culturais estabelecidas nessa lei;

III. 09 (nove) membros eleitos pelas entidades da classe artística, cada um deles com notório saber em 01 (uma) das áreas artístico-culturais estabelecidas nessa lei;

IV- O presidente exercerá suas funções por prazo igual ao do respectivo mandato como Secretário de Estado da Cultura, e os demais membros pelo prazo de 2 (dois) anos.

V- As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao presidente o voto de desempate.’ 

Artigo 20. Compete ao CONSELHO DE ARTE E CULTURA DO FUNDO a elaboração dos editais para cada uma das áreas artísticas prevista nesta Lei, determinando os critérios e requisitos de inscrição de projetos, seleção e contratação:

Parágrafo único: Os editais serão elaborados em dois períodos do ano, no primeiro e no segundo semestre, e publicados no Diário Oficial do Estado.’ 

II – Acrescentem-se os artigos 30-A a 30-O:

‘Artigo 30-A - O FUNDO terá contabilidade própria administrada pela Secretaria de Estado da Cultura.

Artigo 30-B - Anualmente, o CONSELHO DE ARTE E CULTURA DO FUNDO destinará 90% (noventa por cento) dos recursos do FUNDO para os projetos artísticos e/ou culturais propostos por pessoas físicas ou jurídicas, como fixado nesta lei, obedecendo à seguinte distribuição por área: 

I.
Artes Visuais: 9% (nove por cento);

II.
Áudio-visual: 20% (vinte por cento);

III.
Circo: 7% (sete por cento);

IV.
Cultura Popular: 9% (nove por cento);

V.
Dança: 7% (sete por cento);

VI.
Literatura: 9% (nove por cento);

VII.
Música: 11% (onze por cento);

VIII.
Hip Hop: 4% (quatro por cento);

IX.
Teatro: 12% (doze por cento).

Artigo 30-C - Anualmente, o CONSELHO DE ARTE E CULTURA DO FUNDO poderá destinar 10% (dez por cento) dos recursos do FUNDO para os programas públicos municipais estabelecidos em lei.

Parágrafo único. A concessão de recursos para programas públicos municipais fica condicionada a instituição de um Fundo Municipal de Arte e Cultura e um Conselho Municipal, instituídos por lei.

Artigo 30-D - Anualmente, a Secretaria de Estado da Cultura poderá utilizar até 2% (dois por cento) dos recursos do FUNDO para pagamento dos membros do CONSELHO e das Comissões Julgadoras, hospedagens, transportes, assessorias técnicas, contratações, serviços, operação da conta bancária e exigências legais decorrentes, divulgação, material diverso e demais despesas necessárias à administração do FUNDO.

Artigo 30-E - A inscrição e a seleção de projetos que pretendem obter recursos do Fundo serão realizadas exclusivamente através de editais públicos definidos pelo CONSELHO DE ARTE E CULTURA DO FUNDO.

Artigo 30-F - Para inscrever um projeto o Proponente terá que comprovar domicílio ou sede no Estado de São Paulo há pelo menos 02 (dois) anos da data da inscrição.

Artigo 30-G - A seleção de projetos será feita por Comissões Julgadoras para cada área, cada uma composta por 5 (cinco) membros de notório saber na área de atuação definida pelo respectivo edital, conforme segue:

I. 03 (três) membros nomeados pelo Secretário de Estado da Cultura, que indicará, dentre eles, o Presidente da Comissão Julgadora.

II. 02 (dois) membros escolhidos através de votação pelas entidades da classe artística.

Artigo 30-H - Os pagamentos para os projetos aprovados serão efetuados em 03 (três) parcelas:

1) 40% (quarenta por cento) na assinatura do contrato;

2) 40% (quarenta por cento) até a metade do Plano de Trabalho objeto do contrato;

3) 20% (vinte por cento) no término do Plano de Trabalho.

Artigo 30-I - O não cumprimento do projeto tornará inadimplentes o Proponente e seus responsáveis legais.

§ 1º - Os Proponentes e seus responsáveis legais que forem declarados inadimplentes não poderão efetuar qualquer contrato ou receber qualquer apoio dos órgãos estaduais por um período de 5 (cinco) anos.

§ 2º - As penalidades previstas no parágrafo anterior não se aplicam às cooperativas e associações, mas apenas aos núcleos inadimplentes e seus membros. 

Artigo 30-J - O contratado deverá fazer constar em todo seu material de divulgação referente ao projeto aprovado os seguintes dizeres: “FUNDO ESTADUAL DE ARTE E CULTURA DE SÃO PAULO”.

Artigo 30-L - Fica instituída, no Estado de São Paulo, a Conferência Estadual de Arte e Cultura, com o objetivo de organizar amplo debate, visando sistematizar demandas, propostas e diretrizes de políticas públicas que ampliem e consolidem o processo cultural do Estado.

Artigo 30-M - A Conferência Estadual de Arte e Cultura será realizada a cada 2 anos, sempre nos meses de julho, no Estado de São Paulo, e será precedida de pré-conferências, que se realizarão nas regiões administrativas até o mês de junho de cada ano, nas quais serão eleitos seus respectivos delegados.

Parágrafo único. Deverá ser eleito um delegado para cada 50.000 habitantes.

Artigo 30-N. - O processo de realização da Conferência Estadual de  Arte e Cultura será coordenado pela Comissão Organizadora Geral e por Comissões Organizadoras Setoriais, com a participação dos representantes de diferentes instituições ligadas ao Poder Público Estadual e do Conselho Estadual de Cultura.

Artigo 30-O - O Conselho de Arte e Cultura do Fundo Estadual de Arte e Cultura fica incumbido da realização da Conferência Estadual de Arte e Cultura, bem como da elaboração do regulamento geral do evento.’

III- Revogam-se os artigos 18, 21,22,23 e 24.”

Diante de todo exposto, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 770/2005, na forma da emenda apresentada, rejeitando-se as 33 emendas de pauta apresentadas. 

a) Vicente Cândido - Relator Especial


